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RESUMO: O presente trabalho visa apresentar a distinção entre direito e moral 
exposta por Miguel Reale no livro Filosofia do Direito, apontando o surgimento 
dos conceitos, bem como os pontos que o distinguem e demonstrando a 
integração realizada entre os dois âmbitos para a correta aplicação e 
interpretação das normas e negócios jurídicos. 
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Introdução 
 
No direito, ao deparar-se com a necessidade de aplicação da lei, é 
realizada uma análise da conduta do agente, adequando seu comportamento à 
norma e aplicando a que melhor se encaixe ao caso concreto. 
No entanto, comumente o direito se preocupa com o campo pertencente à moral, 
o foro interno, eis que em determinados casos há a necessidade de verificar a 
intenção do agente/parte na realização da conduta discutida. Assim, o presente 
estudo visa demonstrar como surgem os conceitos de direito e moral, de acordo 
com Miguel Reale, bem como, a forma com que os ramos se integram. 
 
Desenvolvimento 
 
 
 
 
A distinção bem como os pontos que ligam o direito e a moral não são 
delimitados de maneira simples, sendo um ponto de dificuldade para a filosofia 
o esclarecimento sobre essa relação, o que pode ser verificado por meio de uma 
reflexão histórica. 
Na Grécia, no período clássico, prevalece o reconhecimento de que os 
gregos tiveram alguns apontamentos sobre a relação entre direito e moral, mas 
não de forma deliberada, ou seja, não havia uma consciência do problema. Sua 
cultura faz uma distinção entre o justo por natureza e o justo por convenção, na 
qual Aristóteles, com base no esclarecimento feito por Platão, desenvolveu uma 
doutrina suficiente para que o problema ora debatido fosse levantado. 
Considerando a justiça como uma das virtudes, Aristóteles afirmou que 
sua característica essencial é a bilateralidade, ou seja, ela se concretiza quando 
há uma proporção entre um homem e outro. Entretanto, sua intenção não era 
distinguir o direito e a moral, tendo em vista que para ele a Política, como sendo 
a maior das ciências, é o que permitiria ao homem alcançar o seu bem, de forma 
que todos possuíam liberdade política para participar da coisa pública, não 
havendo a necessidade, dessa forma, de distinguir o direito e a moral. 
Em Roma a situação era um pouco diferente, posto que ali já havia um 
direito autônomo baseado na experiência pragmática, bem como existia a figura 
do jurisconsulto, que cultivava a justiça em um sentido prático. Assim como na 
Grécia, em Roma distinguiram o justo por natureza do justo por convenção. 
Porém, divergiram quanto a aplicação do direito, posto que em Roma tinham 
consciência de que o ilícito moral não se confundia com o ilícito jurídico, ainda 
que não tivessem ciência do problema. 
Ainda assim não houveram conclusões acerca da distinção entre o 
direito e a moral, mas apenas alguns reflexos de pesquisa. Por deixarem de lado 
o senso filosófico, ainda que tivessem um direito autônomo constituído em uma 
 
 
 
filosofia implícita, baseado em interesse juridicamente unitário e prático, restou 
um espaço aberto nesse direito para uma interpretação filosófica, visto que não 
o deixaram já esculpido com ela, dando margem a uma maior vivencia desse 
direito. 
Na Idade Média, com o advento do Cristianismo, houve uma separação 
da Política com a Religião, passando o indivíduo de “cidadão” para homem, na 
totalidade de seu ser. Dessa forma, houve também uma distinção entre a moral 
e a política, mas ainda assim não entre o direito e a moral. O Direito natural aqui, 
ao contrário do sentido anteriormente dado à ele, torna-se uma lei interior, 
inscrita por Deus no coração do homem. Santo Tomas de Aquino conceitua lei e 
ordem como complementares em sua doutrina. A lei possui valor universal com 
aplicação no mundo físico bem como do mundo cósmico. A expressão máxima 
da razão divina é a lei eterna, o plano racional de Deus, onde a sabedoria divina 
caminha todas as coisas para o seu devido fim, sem explicação lógica. O homem 
é partícipe desta, sendo explicada por ele baseado-se na racionalidade e não na 
vontade. A Lei Natural, derivada da lei eterna e baseada na razão, preceitua o 
que pode ser feito ou o que não se deve fazer, não podendo ser contrariada pelo 
legislador quando na elaboração do direito. Em decorrência das especificidades 
de cada caso concreto, Santo Tomás ensina que o legislador, com embasamento 
racional e utilizando critérios de utilidade, escolherá entre as opções a que 
melhor solucionar o caso. 
Apreciando a Justiça distributiva, onde a lei deve tratar de forma igual os 
iguais, e desigual os desiguais, na medida em que se desigualem, Santo Tomás 
afirma que ainda que isso deixe claro que o todo deve à parte, não se discrimina 
o dever do indivíduo para com o todo. Para ele, a Justiça Social é que 
determinará esse dever, tendo em vista que a justiça necessariamente 
pressupõe a presença do outro, sendo feita por meio da lei, onde o legislador 
 
 
 
deve ater-se as circunstâncias variáveis, sem violar a margem estabelecida pela 
lei natural. 
Dessa forma, sendo que a fonte do direito e da moral era a mesma, 
conclui-se que na Idade Média também não houve de maneira explicita a 
distinção entre ambos. 
Com o renascimento, o homem abandona uma visão religiosa e passa a 
buscar explicações a partir da ciência e da razão. 
Nesse cenário, surge a Escola de Direito Natural (Jusnaturalismo), que 
busca analisar primeiro o indivíduo para posteriormente aplicar a lei. 
Assim, nasce um contrato, tendo por objetivo a organização da vida em 
sociedade, que ocorre através das leis. 
Nesse momento surge a primeira distinção entre direito e moral, eis que 
esta é anterior ao contrato, e o direito somente surge a partir dele. 
Houveram várias teorias contratualistas, visando explicar a origem da 
sociedade civil e/ou do Estado, embora Miguel Reale cite outros contratualistas, 
no entanto o presente resumo opta pela teoria adotada por Imannuel Kant 
defendendo o contrato como condição transcendental, ou seja, algo acima da 
vontade dos indivíduos que possibilita a existência do Direito. 
Foi a partir do contratualismo que surgiu a necessidade de distinguir 
direito e moral, eis que era preciso legitimar racionalmente a ordem jurídica. 
Assim, Thomasius, movido por essa necessidade, elabora a primeira 
doutrina visando diferenciar moral e direito. 
O primeiro critério adotado por Thomasius surgiu a partir das 
divergências entre religiões ocorridas na Europa, onde os fiéis e o próprio Estado 
acabavam punindo os indivíduos por suas intenções e não por seus atos, assim, 
 
 
 
nasce a distinção entre foro interno, pertencente à moral e que ocorre no plano 
da consciência, e foro externo, cabendo ao direito e ocorrida nas relações com 
outros indivíduos, estabelecendo ainda que no primeiro caso o homem é seu 
próprio juiz, sendo possível a interferência de uma autoridade apenas no 
segundo caso, quando há exteriorização. Nesse sentido, ao criar o critério da 
exterioridade, Thomasius cria também a expressão coercibilidade, que permite 
a interferência do Estado a fim de poder exigir determinada conduta. No entanto, 
o filósofo defende que embora o direito possa ser cumprido através da força 
física, não está diretamente unido a ela, pois, é possível que haja o cumprimento 
espontâneo não sendo a força um elemento intrínseco do direito. 
Em contrapartida, com relação à moral não é possível a utilização da 
força, eis que se um ato moral é realizado por força este perde sua qualidade. 
Na posição de Kant, o critério da exterioridade também é aceito, 
distinguindo-se da teoria de Thomasius nesse ponto, somente em relação à 
utilização da força, eis que para Kant, não há Direito sem coação, sendo esta 
um elemento necessário e intrínseco, adotando, assim, a teoria da 
coercitividade. 
A obra de Kant, merece destaque com relação a criação de outros 
critérios importante, a teoria da autonomia e heteronomia. 
A autonomia caracteriza-se pela possibilidade de um indivíduo elaborar 
sua própria lei de acordo com sua vontade, adotando-a como sua a partir da 
autonomia, como, por exemplo, não roubo porque é errado. 
No entanto, o filósofo preceitua que um ato só pode ser moral se não 
objetivar outros fins, como se mostrar virtuoso. 
 
 
 
Ao contrário da moral, o direito, na teoria de Kant, é heterônomo, não 
exigindo a identificação íntima do indivíduo com a norma, bastando somente sua 
conformidade exterior a fim de que a obedeça. 
Nas palavras de Miguel Reale (2006, p.47): 
Essa validade objetiva e transpessoal das normas jurídicas, as 
quais se põem, por assim dizer, acima das pretensões dos 
sujeitos de uma relação, superando-as na estrutura de um 
querer irredutível ao querer dos destinatário, e o que se 
denomina heteronomia. Foi Kant o primeiro pensador a trazer à 
luz essa nota diferenciadora afirmando ser a Moral autônoma e 
o Direito heterônomo [...] Há no Direito, um caráter de 
“alheidade” do individuo, com relação a regra. Dizemos, então, 
que o Direito é heterônomo, visto ser posto por terceiros aquilo 
que juridicamente somos obrigados a cumprir. 
Ainda, ao tratar de imperativos, Kant defende que quando este vale por 
si só, possui autonomia, sendo assim, a moral, eis que não necessita de qualquer 
justificativa. 
O direito é um instrumento, sendo um meio para atingir um fim e que 
objetiva a ordem, concluindo, por fim, que a moral, como lei, jamais pode ser 
exterior, já o direito pode ser também. 
Com relação ao direito, o indivíduo não precisa identificar-se com a 
norma, diferente do mundo moral. A partir dessa visão, há quem defenda existir 
um abismo entre o direito e a moral, eis que no direito, ao dispensar a 
identificação e aceitação íntima da norma, tem-se a violação ao preceito 
fundamental da moral. 
No entanto, Miguel Reale defende que direito e moral não são opostos, 
explicando que o direito as vezes é legitimado pela moral, à exemplo do 
cumprimento da pena pelo criminoso. E ainda, explica que muito embora o direito 
seja exteriorizado, muitas vezes há necessidade de utilizar-se do foro interno, a 
fim de valorar a intenção do agente, contratante, nubente, etc. 
 
 
 
Ainda, João Baptista Moreira (1977, p. 16) ensina que existem diversas 
moralidades no direito: 
Nos princípios: do bom, do justo, da equidade, para construir a 
Ars boni et aequi, onde a ninguém é lícito locupletar-se às custas 
de outrem; todos são iguais perante a lei; e não se admitem 
discriminações de sexo, raça, idade, nacionalidade, trabalho, 
etc; há a instituição do bem de família; o combate ao tráfico de 
drogas, mulheres e escravos; o amparo aos silvícolas e aos 
irresponsáveis; e fulge a beleza de todas as grandes figurações 
humanísticas do Direito.  
 
Com o passar do tempo, alguns autores alteraram o significado de 
autonomia e heteronomia, passando a significar a primeira as regras 
reconhecidas pelo indivíduo, e a segunda as regras impostas por outrem, 
frisando, no entanto, que no direito é possível que ocorra conformidade íntima 
do sujeito com a norma, podendo ser autônomo e heterônomo. 
Nesse sentido, a teoria da exterioridade do direito merece ser criticada, 
eis que há evidente equívoco na afirmação de que o direito apenas trata da 
exteriorização da vontade. 
Ocorre que em diversos ramos do direito há análise da intenção do 
agente. A título de exemplo, Miguel Reale aponta a teoria objetiva e a subjetiva 
na interpretação dos contratos. 
A teoria objetiva defende que o contrato resulta da vontade das partes, 
devendo ser lei entre elas. No entanto, a teoria subjetiva objetiva a análise da 
intenção dos contratantes, buscando um método interpretativo das cláusulas 
contratuais. Assim, diversas vezes, há uma combinação das duas teorias a fim 
de propiciar um resultado justo para as partes. Com o advento da função social 
dos contratos, há uma superação dessa divisão teórica, originando uma 
interpretação que leve em conta a intenção do agente e as cláusulas pactuadas 
no instrumento. 
 
 
 
A análise da intenção do sujeito também se mostra essencial no direito 
penal, eis que na análise do caso concreto não é possível olvidar-se dessa 
vontade, servindo inclusive para caracterização de tipos penais, como homicídio 
doloso, em que há intenção de matar, e homicídio culposo, carecedor de 
intenção e somente se produz o resultado por negligência, imprudência ou 
imperícia do agente. 
No entanto, há uma ressalva com relação à análise da intenção, 
demonstrada a partir da impossibilidade de dividir precisamente os atos 
humanos em internos e externos, eis que estes se dão em um único momento, 
não sendo possível dividir-lhes. 
Assim, há uma valorização da exteriorização do ato, eis que esse tem 
maior importância para o direito, realizando, assim, uma valoração do ato em 
sentido inverso, eis que após realizada a conduta, verifica-se a intenção. 
 
Considerações finais 
 
Portanto, conclui-se que os atos humanos podem ser objeto de 
apreciações morais e jurídicas, eis que a moral, interna, pode ser valorizada 
quando exteriorizada, e o direito, externo, verifica a intenção do indivíduo. 
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